PARECER Nº 2139 , DE  2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL N° 3528, DE 2013

Através do ofício C.CCM n° 1077/2013, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE  enviou a esta Casa de Leis, cópia de documentação relativa ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Proeng Construtora e Comércio Ltda, visando à construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam a intervenção a ser realizada no prédio escolar localizado no Terreno B. Sete Praias/Luiza Marcelina, na Estrada do Alvarenga, s/ n°, em Sete Praias, na Capital.

Publicado o Acórdão de fls. 14 e 15, referente ao processo TC – 19697/026/08, o qual julgou irregulares a concorrência e o contrato dela derivado entre as partes supracitadas, bem como as despesas decorrentes, foi este Processo RGL remetido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciado, conforme previsto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Os autos tratam de concorrência e contrato (de 16/04/2008) celebrado entre a FDE e a Proeng Construtora e Comércio Ltda, cujo objeto era a construção de prédio escolar, no valor de R$ 3.652.110,25, com prazo de execução de 240 dias  (a partir da emissão da ordem de início do serviço) e vigência de 360 dias (da assinatura do contrato). Da referida licitação, participaram 11 empresas e todas foram habilitadas. Após o julgamento das propostas, 6 delas foram desclassificadas. 

A Auditoria do TCE entendeu que a FDE apresentou uma série de falhas no processo, tais como: houve inobservância dos artigos 15 e 16, incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal; o parâmetro utilizado para a desclassificação das 6 propostas, por preço unitário dos insumos, foi o constante na tabela de orçamento da origem e não o dos preços de mercado, conforme estabelece o artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93 – Lei das Licitações; o valor global de 5 propostas desclassificadas com valores menores que a da contratada eram exequíveis e, assim, o critério de julgamento das propostas comprometeu a escolha da mais vantajosa para a Administração, infringindo o artigo 37, caput, da Constituição Federal e os artigos 3° e 44, § 1°, da Lei n° 8.666/93; os índices econômicos estavam fora dos estabelecidos pelo TCE, que tem adotado os de liquidez corrente e geral em patamares entre 1,0 a 1,5 e de endividamento menores ou iguais a 0,5; e foi descumprido o prazo de remessa de documentos àquela Corte.

Notificada, a FDE apresentou suas explicações. Com relação aos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, afirmou que constitui ente executor da política educacional do Estado, cabendo à Secretaria da Educação reservar o saldo orçamentário para pagamento dos serviços que autoriza, elaborar o estudo de impacto orçamentário e financeiro daí decorrente e verificar a adequação da matéria à tríade orçamentária (PPA, LDO e LOA). Sobre a subjetividade no critério de desclassificação, a FDE cuidou de reformular os seus editais e, para evitar a ocorrência de erros na elaboração das planilhas de preços unitários dos serviços, passou a disponibilizá-las por meio eletrônico, cabendo à licitante apenas preenchê-las com seus preços e imprimi-las. Quanto à Tabela de Preços da FDE, assegurou que coleta, mensalmente, junto à FIPE, o preço no mercado, um a um dos insumos que compõem o mesmo serviço a ser cotado. A respeito do preço global (critério de seleção da melhor proposta), alegou que não constitui número arbitrário. Ele deriva dos custos da proponente para cada um dos serviços que integram a planilha de composição de preços do orçamento da licitação. Com relação à qualificação econômica e financeira, alegou que as exigências de demonstração desses critérios não foram responsáveis pela inabilitação de quaisquer licitantes, não se podendo assentir ao entendimento de restritividade na regulação editalícia. E, por fim, quanto ao apontamento acerca da remessa de documentação ao TCE fora do prazo, destacou a excepcionalidade do ocorrido.

Mesmo diante da argumentação apresentada pela FDE, a Assessoria Técnica (Engenharia, Jurídica e Chefia) e a SDG, órgãos daquela Casa de Contas, manifestaram-se pela irregularidade da matéria.

Em sessão de 17 de setembro de 2010, a 1ª Câmara do TCE julgou licitação, contrato e despesas decorrentes irregulares, visto que as justificativas divulgadas pela Origem não foram acolhidas por aquele E. Tribunal e não sanaram os vícios apontados, sobretudo no tocante à exequibilidade dos preços unitários presentes nas propostas. Aplicou ainda a pena de multa aos responsáveis em virtude do concreto prejuízo ao erário.

Inconformada, a FDE interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a sentença recorrida. Porém, em sessão realizada em 6 de março de 2013, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo a decisão recorrida no tocante à irregularidade da licitação, contrato e despesas decorrentes. Porém, deu provimento parcial ao recurso ao excluir da decisão a multa imposta aos responsáveis. 

Analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo Tribunal de Contas, uma vez que os argumentos recursais foram insuficientes para reverter os fundamentos da decisão originária.

Verificamos ainda que, segundo o Decreto n° 55.798/2010, foi criada, na Diretoria de Ensino - Região Sul 1, a Escola Estadual Sete Praias, no Distrito Pedreira e, conforme a Lei nº 14.667, de 2011, tal unidade de ensino recebeu a denominação de “Professora Rosa Inês Bornia Moreira”.

Portanto, além de a escola já estar em funcionamento, constatamos que, de acordo com a informação prestada pelo TCE às fls. 67, já foram expedidos os termos de recebimento provisório e definitivo, bem como o termo de encerramento das obrigações contratuais, comprovando-se que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Segundo o TCE, pendem de apreciação, além dos acessórios mencionados no parágrafo anterior, também termos aditivos.
Diante das irregularidades observadas, determinamos o envio de ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes.

Por fim, propomos que os autos deste processo RGL nº 3528, de 2013, permaneçam nesta Comissão de Finanças e Orçamento aguardando o envio da decisão do Tribunal de Contas sobre os termos aditivos.

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TC, propõe envio de ofício ao MP e à PGE e propõe que os autos permaneçam na Comissão, aguardando o envio de decisão do TCE sobre os termos aditivos.

Sala das Comissões, em 26-11-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Osvaldo Verginio – Orlando Bolçone – Hamilton Pereira – Francisco Campos Tito – Vitor Sapienza – Beth Sahão – Mauro Bragato

